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Processo n"	 I 7515.000824/2005-03
Recurso H"	 138„207 Voluntário
Acórdão n"	 2202-00.108 — 2" Cântara / 2" Turma Ordinária
Sessão de	 07 de maio de 2009
Matéria	 PIS E C.01 ; INS IMPORTAÇÃO
Recorrente	 AIA., - AMÉRICA I ,OGISTICA DO BRASIL S/A
Recorrida	 DR.J-PLORIAN6P01,1S/SC

ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS

Data do fato gerador: 30/08/2005, 07/12/2005
NORMAS PROCISSUAIS, COMPE IsliNCIA.
Nos termos do art.. 22, XVIII do Regimento Interno dos Conselhos de 	 .
Contribuintes, compete ao Tel ceir o Conselho de Contribuintes o julgamento
de recurso voluntário relativo à exigência de PIS e Cotins incidentes na
importação de bens ou serviços.
Recurso não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos..
•

ACORDAM: os Membros da 2 Câmaia/2" Tm ma ()afinaria, da Segunda
Seção de Julgamento do CAR.F, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso, paia
declinar competência à Terceira Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -
CAR F.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Julio César Alves
Ramos, Rodrigo Burlardes Raimundo de Carvalho, Sílvia de Brito Oliveira, Ali Zraik Junior,
Alexandre Kern (Suplente) e Marcos Tranehesi Ortiz

Relatório

'Por bem retratar os fatos objeto do presente litígio, adoto e passo a
transcrever o relatório da DR.T em Florianópolis/SC, ipsis literis:

"Traia O pi esvaía proc. esso de autuação pata exigênc.:ia
118/P1'LS77,1) e CONNS na importação, importando C111

crédito II 1btliAii.0 no valor de 11$13 236,36

"I autuação se okiginou pelo pdfwmento a Jaculoi le'rito pela
importadow, 0001 amparo em medida liminar suspensiva da
exigibilidade dçfixida no Mal/dado de Segurança ii"
.200 70 00.000677-4. A importadora entendendo (fru.: o cátudo
destes tributas baseado nos ~go:s. 7." e 8 " da Lei a."
.10 86.5/2004 é ilegal e inconstitucional e mediante liminar
recolheu OS valores que entendeu devidos e a 1 , iscalLação
lançou a dikienea.

A fiscalização informa que o lançamento dos tributos leve como
objetivo prevenir a decadém..ia, não tendo sido lançada a 00111a

Ofício lendo ao? vista O que <..vasta 110 art. 63 da Lei a"
9.430/96.

Devidamente intimada, a autuada apresentou impugnação de fls
69/73 alegando, preliminarmente, que impetrou Mandado de
Segurança, no qual além de delà'ido litninar, 	 obteve sentença
de	 to parcialmente procedente .Iunta cópias da liminar e
sentença às /1.5. 87/101

No mérito questiona a base de cálculo das comi ibuições,
entendendo que a Lei n." 10 865/2001 (".: 1000i1 sli I twional na
medida em que a Constituição Federal eslobeleu.' que a base de
cálculo é o valor aduaneiro E este é aquele definido no GA 71,

promulgado pelo Decreto n "1 3.55/94, que não prevê a inclusão
das próprias contribuiçães no valor . aduaneiro para a
constituição da base de cálculo das mesmas. Por estas lazões
pede o cancehnilellí0 dO ALIO de Infração

A DR.! em Florianópolis/SC não conheceu a impugnação da contribuinte em
razão da concomitância entre a esfera judicial e a administrativa.

Irresignada com a decisão de Primeira Instância, a contrihuinte interpôs o
presente Recurso Voluntário, alegando a suspensão da exigibilidade do crédito tributário e 	 •
reiterando os termos de sua impugnação quanto ao mérito do litígio.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro I Si3ON ARDO SIADE MA.NZAN, Relator

Cautbrme t dato supra, tratam os presentes autos de lançamento de ()Cicio
relativo à Contribuição ao Programa de Intes.;ração Social - PIS e à Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social. • Cotins incidentes na importação.

.•

Nos termos do art. 22, XVIII do Regimento Interno dos .Conselhos de
Contribuintes, a competência para julgamento de recurso voluntário relativo à exigência de PIS
e Cofins incidentes na im.porlação é do "l'erceiro Conselho de Contribuintes, vejamos:

Art. 22. Compete ao Tercei; o Conselho de Contribuintes julgar
rectmsos de (ilido e voluntário de decisão de pl imeira inshincia
sola e a aplicação da le,ç,,,islação referente a

- contribuição pala o PTS/Pascp e a Cofias devidas na
importação de bens' e serviços;

Sendo assim, o presente recurso não dOVe ser conhecido por esta Câmara, em
razão de sua incompetência para julgar a matéria destes autos.

CONSIDERANDO os articulados precedentes e tudo O mais que dos autos
consta, voto no sentido de não conhecer o presente Recurso Voluntário, por ser de competência
do Terceiro Conselho de Contribuintes o julgamento do presente recurso.

O 1.11eu \7oto.

Sala das Sessões, em 07 de maio. e 2009
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